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As Indicações Geográficas (IG’s) 

Denominações de Origem (DO’s)

Porquê proteger?

1. São um instrumento coletivo que:

*promove produtos e uma área específica 

*permite preservar a qualidade e a reputação adquiridas ao longo do tempo

2. Formam uma realidade que envolve produtores e consumidores e que:

*favoriza o desenvolvimento e a promoção das regiões e dos países 

*estimula o aumento da produção e a criação de emprego



A proteção nacional é relativamente pacífica…

- Normas nacionais específicas

- Leis nacionais em matéria de marcas coletivas e de certificação 

- Leis repressoras da concorrência desleal 

- Leis de proteção dos consumidores

Contudo, transpor esta proteção para o plano internacional afigura-se complexa dada a 

diferença de Regimes, Conceitos e Interesses entre os diversos 

Ordenamentos Jurídicos





Contexto até 1958…

- Desarmonia de tratamento das IG’s entre os países 

- Divergência dos requisitos de proteção dos produtos abrangidos pelas IG’s

- Dificuldade de proteção das IG’s no território de outros países, dada a diferença de

conceitos, tradições, história e economia

… Que, em certa medida, ainda se mantém entre a maior parte
dos ordenamentos jurídicos…



ACORDO DE LISBOA

Adoptado em 1958

Entrou em vigor em 25.09.1966

Revisto em Estocolmo em 1967

28 Partes contratantes

Administrado pela OMPI

Instituiu um sistema internacional que facilitou o reconhecimento e a proteção, no 

estrangeiro, das DO’s segundo:

um processo único com formalidades e custos reduzidos



U N I Ã O   D E    L I S B O A

Portugal França Itália Hungria

Argélia

Gabão

Tunísia

Bulgária Eslováquia R. Checa

Bósnia-H.
Burkina 

Faso
Congo

Costa
Rica

Cuba
Ex - R. 

Jugoslava
Macedónia

Geórgia Haiti Irão Israel México Montenegro

Nicarágua Peru Moldávia Coreia Sérvia Togo



Completude da

proteção das

DO

Número de

Partes contratantes

interessadas

(nomeadamente na

proteção dos 

consumidores)



Proteção 
no País

de Origem

País de Origem:

Corresponde ao país, região ou localidade que constitui a DO
e que deu ao produto as suas características (e eventual 
notoriedade)

1. País – Região – Localidade [DO é, sobretudo, uma IG]

2. Produto [DO identifica um produto] 

3. Características específicas  do produto [relação qualificada

entre a IG e o Produto] 

4. Notoriedade [não é requisito essencial]

Proteção no País de Origem:

Essa proteção pode ser assegurada por: 
Registo
Disposições legislativas 
Decisões de Tribunais  



Pedido de 
registo na 

OMPI

Autoridade competente
PT - INPI

a) Preenchimento do Formulário AO/1 com:

Indicação do País requerente e dos serviços competentes para
receber as notificações

Identificação:
- do(s) titular(es) da DO
- do Produto
- da área de produção

Indicação do título e da data das disposições legislativas ou 
regulamentares ou das decisões judiciais que reconheceram
a proteção da DO no País de Origem

Menção da data da remessa do pedido

b) Pagamento da Taxa de Registo 

CHF 1000 (€ 882)
https://www.wipo.int/lisbon/fr/forms/



Proteção 
no País

de Origem

Pedido de 
registo na 

OMPI

Parte
Contratante 

A

Parte
Contratante 

B

Parte
Contratante 

C

1
Ano

1
Ano

1
Ano

Autoridade competente
PT - INPI

Publicação
Boletim OMPI

Restantes Partes
Contratantes 

1
Ano



Parte
Contratante 

A

Parte
Contratante 

B

Parte
Contratante 

C

1
Ano

1
Ano

1
Ano

Titulares
da DO

Recursos

Administrativos
e

Judiciais

disponíveis na

PARTE 
CONTRATANTE

B

Princípio da 
Aceitação Tácita



Parte
Contratante 

A

Parte
Contratante 

C

Proteção da DO contra 

imitações ou 

usurpações, 

ainda que:

a) a verdadeira origem 

do produto seja 

indicada,

b) a DO seja traduzida 

ou acompanhada de 

expressões como:

- Género

- Tipo

Proteção 
no País

de Origem

Registo na 
OMPI



Partes
Contratantes 

A.C.D.E.F.G.H.I

DO nunca poderá

ser considerada

genérica nestas Partes

Contratantes enquanto 

estiver protegida como 

tal no

País de Origem

Proteção 
no País

de Origem

Registo na 
OMPI

Proteção da DO
Lei do País
de Origem

Lei da Parte
Contratante





ACTO DE GENEBRA 
DO ACORDO DE LISBOA RELATIVO ÀS DNOS E IGS

Adoptado em 20.05.2015 (ainda não está em vigor)

- Moderniza e actualiza o Acordo de Lisboa, ao assegurar também o registo de IG’s

- Protege outros produtos e assegura o acesso de mais produtores à tutela internacional

- Visa atrair mais membros da OMPI para a União de Lisboa



Algumas especificidades do ACTO de GENEBRA face ao ACORDO:

- Possibilidade de os Membros poderem exigir o pagamento de uma taxa individual,

para cobrir o custo do exame de fundo da extensão do registo internacional ao    

seu território, a qual não pode ultrapassar a aplicável aos pedidos nacionais

- Taxa de registo redutível em função do estado de desenvolvimento do País de

Origem

- Abertura à adesão de Organizações Intergovernamentais com competência em 

matéria de IG’s, nomeadamente:

* União Europeia

* Organização Africana de Propriedade Intelectual (OAPI)



U N I Ã O   D E    L I S B O A
Assinatura e Adesão ao Ato de Genebra

Portugal França Itália Hungria

Gabão Bósnia-H.
Burkina 

Faso
Congo

Costa
Rica

México

NicaráguaPeru Moldávia

Camboja Mali

Togo

Roménia
Costa do
Marfim
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